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O AGRAVAMENTO DA INJUSTIÇA FISCAL COM O GOVERNO PS DEVIDO AO AUMENTO ENORME DOS 
IMPOSTOS INDIRETOS, A DESCIDA DA CARGA FISCAL DURANTE O GOVERNO PS, E O AUMENTO DA 
CARGA FISCAL SOBRE AS CLASSES DE RENDIMENTO MÉDIO E BAIXO DEVIDO À MÁ REPARTIÇÃO 

 

O quadro 1, com dados dos Relatórios dos Orçamento do Estado referentes ao período 2011/2020, 
permite ficar com uma ideia clara dos efeitos da política fiscal do governo PSD/CDS (2011/2015) e 
do governo PS (2015/2020), bem como a forma como foi e está a ser alcançada a redução do défice. 
 

 
 

A análise da justiça fiscal é feita comparando o peso dos Impostos diretos e dos Impostos 
indiretos nas Receitas fiscais totais. E isto porque consideram-se os Impostos diretos mais justos 
porque atendem ao rendimento do contribuinte – quanto mais elevado é o rendimento mais elevado 
é o imposto que paga – enquanto no caso dos Impostos indiretos seja rico ou pobre paga-se o mesmo 
valor de imposto. Por ex., um trabalhador que ganhe 1000€ por mês e um administrador que ganhe 
30.000€ por mês, quando compram um litro de gasolina ou um maço de cigarros da mesma marca, 
embora tenham rendimentos mensais muito diferentes, pagam o mesmo valor de Imposto. 
 

E o que é revelam os dados do quadro 1? Em 4 anos de governo PSD/CDS (2011/2015) os Impostos 
diretos aumentaram 23%, enquanto os Impostos Indiretos, no mesmo período, subiram 7,3%, o que 
determinou que o peso dos Impostos diretos nas receitas fiscais, entre 2011 e 2015, tenha aumentado 
de 43,6% para 46,8%, e o peso dos Impostos Indiretos tenha diminuído de 56,6% para 53,2% das 
Receitas fiscais totais. Nos 4 anos seguintes (2015/2019) de governo PS verificou-se precisamente 
o contrário: o “peso” dos Impostos diretos nas Receitas fiscais totais diminuiu de 46,8% para 43,1%, 
enquanto o peso do Impostos indiretos aumentou de 53,2% para 56,9% das Receitas fiscais. Portanto 
a injustiça fiscal medida com base na relação Impostos diretos e Impostos indiretos em Percentagem 
das Receitas fiscais aumentou mais com o governo PS. É o que revela a linguagem fria e objetiva 
dos números oficiais.  
 

A CARGA FISCAL AUMENTOU COM O GOVERNO PSD/CDS E DIMINUIU COM O GOVERNO PS 
 

Como revela o quadro 1, entre 2011 e 2015 (4 anos), com o PSD/CDS, as receitas fiscais totais 
aumentaram em 4.821 milhões €, enquanto nos 4 anos seguintes (2015/2019), com o PS, as receitas 
fiscais totais cresceram 7.148 milhões €, ou seja, mais 48,9% do que nos 4 anos anteriores. No 
entanto, a carga fiscal aumentou no governo PSD/CDS (2011/2015), enquanto diminuiu durante o 
governo PS (2015/2019). Expliquemos este aparente paradoxo. 
 

A carga fiscal é medida calculando a percentagem que as receitas fiscais representam em 
relação ao valor do PIB a preços de mercado. E segundo o INE, o PIB nominal aumentou, entre 
2011 e 2015, apenas 2% (passou de 176.167 milhões € para 179.713 milhões €), enquanto entre 
2015 e 2019, também um período de 4 anos, cresceu 17,4%(passou de 179.713 milhões € para 
211.009 milhões €), e a previsão é que, entre 2015 e 2020, aumente 21% (Previsão do PIB para 
2020: 217.571 milhões € a preços de mercado).  
 

Dividindo as receitas fiscais de cada ano pelo PIB a preços correntes do mesmo ano, obtém-se como 
consta da ultima linha do quadro 1, os seguintes valores para a carga fiscal: 2011: 19,4% do PIB; 
2015: 22,7% do PIB; 2019: 21,9% do PIB e , a previsão para 2020, é que a carga fiscal represente 
21,8% do PIB. Portanto, apesar de elevada a carga fiscal, esta medida em percentagem do PIB 

aumentou com o governo do PSD/CDS e diminuiu com o governo PS.    
 

IMPOSTOS  
2011  

Milhões €

2015  

Milhões €   

PSD/CDS

Variação 

2011-15  

(4 anos) 

PSD/CDS

2019 

(Estimativa 

Execução) 

Milhões €                

PS

Variação 

2015-2019  

(4 anos) 

PS

2020  

Orçamento 

Milhões €  

PS

Variação 

2015-2020   

(5 anos) 

PS                   

Variação 

2011/2015(4 

anos) Milhões€ 

PSD/CDS

Variação 

2015/2019 (4 

anos)         

Milhões €                

PS

Variação 

2015/2020      

(5 anos)     

Milhões €                

PS

1-IRS 9 758 12 693 30,1% 13 178 3,8% 13 586 7,0% 2 936 484 892

2-IRC 5 021 5 247 4,5% 6 337 20,8% 6 452 23,0% 226 1 090 1 205

3-Outros 53 302 470,5% 367 21,6% 493 63,2% 249 65 191

4 - IMPOSTOS DIRETOS (1+2+3) 14 831 18 242 23,0% 19 881 9,0% 20 530 12,5% 3 410 1 640 2 288

5-Imposto sobre Produtos Petroliferos (ISP) 2 321 2 238 -3,6% 3 660 63,6% 3 721 66,3% -84 1 423 1 483

6-IVA 13 108 14 834 13,2% 17 758 19,7% 18 334 23,6% 1 726 2 924 3 500

7-Impostos sobre veiculos 692 573 -17,2% 735 28,1% 691 20,5% -119 161 118

8-Imposto consumo tabaco 1 346 1 241 -7,8% 1 483 19,4% 1 400 12,8% -104 241 159

9-Imposto sobre bebidas alcoolicas (IABA) 175 182 4,1% 281 54,2% 260 42,8% 7 99 78

11-Imposto selo 1 479 1 337 -9,6% 1 686 26,1% 1 784 33,4% -142 349 447

12-Imposto único de circulação 165 286 73,2% 396 38,2% 417 45,6% 121 110 131

13-Outros 46 50 8,2% 253 406,0% 272 444,7% 4 203 222

11-IMPOSTOS INDIRETOS (5+  …..+13) 19 332 20 742 7,3% 26 251 26,6% 26 878 29,6% 1 410 5 509 6 135

12- RECEITA FISCAL (4+11) 34 164 38 984 14,1% 46 132 18,3% 47 408 21,6% 4 820 7 148 8 424

13- IMPOSTOS DIRETOS - % DAS RECEITAS FISCAIS 43,4% 46,8% 7,8% 43,1% -7,9% 43,3% -7,5%

14-IMPOSTOS INDIRETOS - % DAS RECEITAS FISCAIS 56,6% 53,2% -6,0% 56,9% 6,9% 56,7% 6,6%

12.1-RECEITA FISCAL (Carga fiscal)- % do PIB 19,4% 22,7% 17,1% 21,9% -3,7% 21,8% -4,0%
FONTE: Relatorio do Orçamento do Estado 2011-2020 - Ministério das Finanças

Quadro 1- O AUMENTO DE IMPOSTOS EM PORTUGAL DURANTE O GOVERNO PSD/CDS (2011/2015) E DURANTE O GOVERNO DO PS (2015/2020)
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NOS IMPOSTOS DIRETOS, FORAM AS RECEITAS DE IRS QUE AUMENTARAM MAIS COM O 
GOVERNO PSD/CDS, ENQUANTO COM O GOVERNO PS FORAM AS DO IRC 

 

Uma análise mais fina da composição dos Impostos diretos, revela uma realidade importante em 
termos de justiça fiscal. Os Impostos diretos são constituídos por receitas do IRS e do IRC. Entre 
2011 e 2015, com o PSD/CDS, a receita de IRS aumentou 30,1%, enquanto a do IRC, que incide 
sobre os lucros das empresas, subiu apenas 4,5%. Nos 4 anos seguintes de governo PS (2015/2019) 
a receita de IRS aumentou apenas 3,8%, e a de IRC 20,8%. Como cerca de 92% dos rendimentos 
declarados para efeitos de IRS são remunerações e pensões dos trabalhadores e dos pensionistas 
foram estes os mais sacrificados pelo governo PSD/CDS, sendo poupado os lucros das empresas 
cuja taxa de IRC até diminuiu (a receita de IRC corresponde apenas a 41,3% da receita de IRS. 
Durante o governo PS verificou-se precisamente o contrário. 

 

AUMENTO DA CARGA FISCAL SOBRE OS TRABALHADORES, OS REFORMADOS 
 E OS APOSENTADOS EM 2020 DEVIDO À SUA MÁ REPARTIÇÃO 

 

Em 2020 verificar-se-á um aumento da carga fiscal, sobre os trabalhadores, os reformados e aposentados 
devido: (1) Atualização dos escalões dos escalões de IRS em apenas 0,3%; (2) Manutenção de um numero 
reduzido de escalões herdado do governo PSD/CDS, não sendo reposta a estrutura de escalões que 
existia em 2011(antes de governo PSD/CDS e “troika); (3) Um aumento significativo dos impostos indiretos (receita 

de IVA) que atinge de uma forma injusta as classes médias e de baixos rendimentos. 
 

 
 

No quadro 2, estão os escalões e as taxas de IRS que vigoravam em 2011, em 2015 do governo 
PSD/CDS, em que se verificou um enorme aumento de IRS para utilizar as próprias palavras do ex-
ministro Vitor Gaspar, e as de 2019 e 2020 (o aumento dos escalões de 2020 constam do Relatório do 

Orçamento do Estado, mas não estão na proposta de lei de Orçamento). As principais conclusões que 

se tiram são as seguintes: (1) Entre 2011 e 2015, verificou-se um redução do numero de escalões 
(passaram de 8 para apenas 5) o que tornou o IRS muito menos progressivo e um enorme aumento 
das taxas de IRS (no escalão mais baixo a taxa aumentou de 11,5% para 14,5%, ou seja, um aumento 
de 26,1%, enquanto a taxa do escalão mais elevado subiu de 46,5% para 48%, ou seja, +3,2%, o que 
agravou muito a desigualdade também agravada pela redução do valor dos escalões o que determinou 

que a taxa de IRS tenha aumentado efetivamente muito mais). Como consequência, a receita cobrada 
pelo Estado através do IRS subiu, entre 2011 e 2015, de 9.758 milhões € para 12.693 milhões € 
(+30,1%), o que causou um corte enorme nos rendimentos dos trabalhadores e dos pensionistas pois 

os seus rendimentos representam 92% dos declarados para efeitos de IRS. (2) Em 2019, o governo 
PS aumentou o numero de escalões de 5 para 7 , mas manteve a taxa que incidia sobre os 
rendimentos tributáveis mais baixos (14,5%) e também a taxa que incidia sobre os rendimentos mais 
elevados (48,5%) (em 2020, nos rendimentos até 7100€ manteve a taxa de 14,5% quando, em 2011, variava entre 

11,5% e 12,35%, e para os rendimentos mais elevados manteve a taxa de 48,5% quando, em 2011, era 46,5% e para 

rendimentos superiores a 153.300€ e não para 80.000€ como acontece em 2020); (3) Em 2020, o governo PS 
pretende aumentar o valor dos escalões apenas em 0,3% (consta do Relatório mas não da Lei do 

Orçamento), portanto um aumento ridículo, o que vai determinar para muitos trabalhadores e 
pensionistas que tenham em 2019 um rendimento próximo do limite dos escalões um aumento do 
IRS, pois basta uma pequena subida no seu rendimento em 2020 superior a 0,3% para saltarem para 
o escalão superior do IRS que tem uma taxa mais elevada. É também por essa razão que o aumento 
da receita de IRS em 2020 é de 408 milhões €, portanto num ano apenas, quando em 4 anos 
(2015/2019) subiu apenas 484 milhões €. 
 

A juntar a tudo isto verificar-se-á uma subida significativa da receita do IVA que, entre 2019 e 2020, 
aumentará de 17.758 milhões € para 18.334 milhões € (+575M€), um imposto que não atende ao 
rendimento do contribuinte, portanto bastante injusto e que incide maioritariamente sobre os 
trabalhadores e os pensionistas (Segurança Social e CGA) por constituíres a maioria da população 
É por todas estas razões que a carga fiscal sobre trabalhadores e pensionistas vai aumentar em 2020   
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Taxa 

Marginal

Taxa 

Média

Taxa 

Marginal

Taxa 

Média

Taxa 

Marginal

Taxa 

Média

Taxa 

Marginal

Taxa 

Média

1-Até 4989€ 11,5% 11,50% 1-Até 7.000€ 14,5% 14,50% 1-Menos de 7.091€ 14,5% 14,500% 1-Menos de 7.112€ 14,5% 14,500%

2-De maisde  4.989€ a 7410€ 14,0% 12,35% 2-De 7.000 a  20.000€ 28,5% 23,60% 2-De 7.091€ a 10.700€ 23,0% 17,367% 2-De 7.112€ a 10.732€ 23,0% 17,367%

3-De mais de 7.410€ a 18.375€ 24,5% 19,60% 3-De 20.000€  a 40.000€ 37,0% 30,30% 3-De 10.700€  a 20.261€ 28,5% 22,621% 3-De 10.732€  a 20.322€ 28,5% 22,621%

4-De mais de 18.375€ a 42.259€ 35,5% 28,59% 4-De 40.000€ a 80.000€ 45,0% 37,65% 4-De 20.261€ a 25.00€ 35,0% 24,967% 4-De 20.322€ a 25.075€ 35,0% 24,967%

5-De mais de 42.259€ a 61.244€ 38,0% 31,50% 5-Superior a 80.000€ 48,0% 30,30% 5-De 25.000€ a 36.856€ 37,0% 28,838% 5-De 25.075€ a 36.967€ 37,0% 28,838%

6-De mais de a 61.244€  a 66.045€ 41,5% 32,23% 6-De 36.856€ a 80.640€ 45,0% 37,613% 6-De 36.967€ a 80822€ 45,0% 37,613%

7-Mais de 66.045€ até 153.300€ 43,5% 38,65% 7-Superior a 80.640€ 48,0% 7-Superior a 80.882€ 48,0%

8-Superior a 153.300€ 46,5%

ESCALÕES DE RENDIMENTO 

TRIBUTÁVEL ANUAL 2011 

(rendimento bruto deduzida a dedução 

especifica de 4.104€ no caso de 

rendimento do trabalho e pensões)

TAXAS IRS EM 2011

ESCALÕES DE 

RENDIMENTO TRIBUTÁVEL 

ANUAL    2015

TAXAS IRS EM 2015 TAXAS IRS EM 2019

ESCALÕES DE 

RENDIMENTO 

TRIBUTÁVEL ANUAL   2019

Quadro 2- VARIAÇÃO NOS ESCALÕES E NAS TAXAS DE IRS ENTRE 2011 E 2020

ESCALÕES DE RENDIMENTO 

TRIBUTÁVEL ANUAL-2020 (escalões de 

2029 atualizados apenas em 0,3%, pág. 

249 Rel.OE-2020, mas não consta da 

proposta de Lei OE-2020, as taxas são 

as de 2019) 

TAXAS IRS EM 2020

GOVERNO PS GOVERNO PSD/CDS (enorme aumento IRS) GOVERNO PS  (diminuição reduzida de algumas taxas de IRS)
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